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EDITAL Nº CREDENCIAMENTO 0001/2024

Processo nº 570700255.000104/2024-19
CREDENCIAMENTO Nº 0001/2024

(Processo Administrativo n°0080/2024)
 

Torna-se público que o  CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA SÉTIMA REGIÃO
- CRPRS, autarquia federal com personalidade jurídica de direito público e
autonomia administrativo-financeira, criado pela Lei Federal nº 5.766/1971, CNPJ:
03.230.787/0001-76, por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, sediado Av.
Protásio Alves, nº 2854, sala 301, Porto Alegre/RS, CEP: 90.410-
006, realizará CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº
14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024,
demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital.
 
CÓDIGO UASG: 389477
Valor total estimado da contratação: R$ 757.608,00 (setecentos e cinquenta e
sete mil, seiscentos e oito reais).
Prazo de vigência do Edital: 10 (dez) dias
 
1. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de empresas
especializadas na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e
fornecimento de vale-alimentação e vale-refeição na forma de cartão eletrônico,
magnético ou de similar tecnologia, preferencialmente único e por arranjo de
pagamento fechado, equipado com microprocessador com chip eletrônico de
segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados e estagiários do
CRPRS, na forma definida pela legislação vigente pelos dispositivos normativos do
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE que regulamentam o Programa de
Alimentação do Trabalhador – PAT, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso II,
do Decreto nº 11.878, de 2024, ou seja, com seleção a critério de terceiros - caso
em que a seleção do(s) contratado(s) está a cargo do beneficiário direto da
prestação, os colaboradores do CRPRS.
1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.
2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem
previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
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(Sicaf), ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo
Federal - Compras.gov.br.
2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas
transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
2.5. Não poderão participar do credenciamento:
2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com
a administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CRPRS ou com agente
público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;
2.5.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da
execução do contrato, agente público do CRPRS, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao
interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do interessado.
2.7. A vedação de que trata o item 2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
3. D A MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR E
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA
3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Sicaf e
encaminharão, exclusivamente pelo e-mail licitacoes@crprs.org.br, o requerimento
de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar e a proposta
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conforme anexo ao Edital para o fornecimento do serviço, com as seguintes
informações:
3.1.1. Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre o
produto/serviço proposto, características etc. 
3.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para fornecimento
do objeto nas condições descritas no Termo de Referência anexo ao edital.
3.1.3. O CRPRS não pagará taxa de administração para o serviço, devendo as
empresas interessadas, apresentar preço/taxa zero para a atividade, sob pena de
imediata desclassificação da proposta.
3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.
3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da
intenção de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de
executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os produtos/serviços em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se
credenciar, o interessado apresentará também declaração que:
3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.
3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União.
3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021
3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao
provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. DA HABILITAÇÃO
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4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do
credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a
70 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
Sicaf.
4.2. Para o caso de participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura do contrato os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
4.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser
apresentados em original ou por cópia autenticada.
4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação, previstos nos itens
8.5.1 (habilitação jurídica), 8.5.2 (habilitação fiscal, social e trabalhista), 8.5.3
(qualificação econômico-financeira) do Termo de Referência, poderão ser
substituídos pelo registo no SICAF, com exceção da prova de qualificação técnica
requerida no item 8.5.4, que deverá ser encaminhada a comissão de licitação por
meio eletrônico, mediante encaminhamento para o e-mail licitacoes@crprs.org.br,
em até 02 (duas) horas após a convocação
4.6. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas, em sendo o caso.
4.7. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação,
declaração de que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do
requerimento de participação.
4.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, somente em relação aos
documentos por ele abrangidos.
4.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
4.9. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
4.10. A verificação pela comissão de licitação, em sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins
de habilitação.
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4.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:
4.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelo interessado; e
4.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado.
4.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica.
4.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e
não como condição para participação no credenciamento.
5. DOS RECURSOS

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de
interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no
art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024.
5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação
da decisão.
5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou
inabilitação do interessado:
5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 01 (um) dia útil
sob pena de preclusão, e encaminhada ao e-mail licitacoes@crprs.org.br.;
5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
publicação da decisão.
5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico, direcionados
ao e-mail licitacoes@crprs.org.br.
5.5. O recurso será dirigido à comissão de licitação, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.
5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no website do CRPRS, em https://www.crprs.org.br/institucional/editais-
e-licitacoes.
6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que,
com dolo ou culpa:
6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de
contratação;
6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações
do edital.
6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
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contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;
6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante o credenciamento;
6.1.6. fraudar o credenciamento;
6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:
6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do
credenciamento;
6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
6.2.1. advertência;
6.2.2. multa;
6.2.3. impedimento de licitar e contratar e
6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
6.3.2. as peculiaridades do caso concreto
6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 20% incidente sobre o
valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa
será de 0,5% a 10% do valor do contrato.
6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a
multa será de 15% a 20% do valor do contrato.
6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens
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6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta Federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações
dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.
6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais funcionários pertencentes ao
quadro permanente do CRPRS, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data
da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este
permanecer em vigor
7.2. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados
por forma eletrônica, encaminhada para o e-mail licitacoes@crprs.org.br.
7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado
por meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido.
7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.
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7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no website do CRPRS.
8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com os
critérios estabelecidos no Edital e no Termo de Referência, será publicado e estará
permanentemente disponível e atualizado no PNCP e no website do CRPRS.
9. DA CONTRATAÇÃO
9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o CRPRS poderá convocar o(s)
credenciado(s) para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme
disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. Como requisito para a contratação, as empresas habilitadas e
credenciadas, deverão fazer prova de atendimento integral ao item 4 do Termo de
Referência anexo ao Edital, em especial a demonstração da rede credenciada
exigida nos quantitativos e locais destacados.
9.3. O CRPRS poderá convocar o(s) credenciado(s) durante todo o prazo de
validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento
equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.
9.4. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo(s)
credenciado(s), após convocação pelo CRPRS, será de até 03 (três) dias úteis.
9.5. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante
o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração.
9.6. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, o CRPRS
realizará consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e
contratar.
9.7. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente
credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 10 (dez)
anos, na forma do art. 105 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
9.8. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.9. É vedada a subcontratação e o cometimento a terceiros do objeto
contratado sem autorização expressa do CRPRS.
10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS
CREDENCIADOS. 
10.1. Após a fase de habilitação e homologação do resultado do
credenciamento, as empresas credenciadas serão convocadas por e-mail pelo
Departamento de Recursos Humanos do CRPRS para que, querendo, encaminhem
material de apresentação do seu produto/serviço.
10.2. O material de divulgação, que terá a finalidade de apresentar as
vantagens e diferenciais da credenciada, será encaminhado a todos os funcionários
do CRPRS, os quais, em ata circunstanciada, votarão optando pelo serviço e
fornecedor de sua preferência. Com base no art. 79, II da Lei nº14.133/2021,
considerando que o CRPRS se trata de uma unidade administrativa de porte médio,
com enxuto quadro de 44 funcionários e 8 estagiários, correspondendo ao atual
quadro de 52 colaboradores, somente serão convocadas para contratação imediatas
empresas que obtiverem no mínimo 30% (trinta por cento) de interesse e



aceitabilidade pelo quadro total de colaboradores, o que representa o mínimo de 15
(quinze) interessados, de forma a não gerar a necessidade de administrar muitos
contratos para o mesmo objeto.
10.3. As empresas que atingirem o percentual mínimo de interesse dos
colaboradores, após a prova de atingimento a rede credenciada, serão convocadas
para a assinatura do contrato, sem prejuízo das demais não selecionadas no
primeiro momento, que permanecerão credenciadas.
11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em
caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de
oportunidade da administração.
11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos
que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº
14.133, de 2021.
11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos
instrumentos já celebrados que dele resultaram.
11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 
11.4.1. perda das condições de habilitação do credenciado;
11.4.2. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
11.4.3. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de
inidoneidade superveniente ao credenciamento.
11.5. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do
descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma
estabelecida na legislação.
11.6. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens,
os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão
contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
11.7. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no
interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o
contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.
12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 10 dias, a contar de
15/10/24, devendo as propostas serem apresentadas até 25/10/24 às 17h.
13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.
13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
https://www.crprs.org.br/institucional/editais-e-licitacoes.



13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência
13.5.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
13.5.3. ANEXO III - Modelo de Proposta
13.5.4. ANEXO IV - Declarações

 
Porto Alegre, 15 de outubro de 2024.

 

 

 

Luís Henrique da Silva Souza
Conselheiro Presidente da Comissão de Licitação

 
Míriam Cristiane Alves
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CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 7ª REGIÃO
Av. Protásio Alves, 2854, sala 301, - Bairro Petrópolis, Porto Alegre/RS, CEP 90410-006

Telefone:   - https://crprs.org.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 570700255.000104/2024-19
Termo de Referência

1. ​CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Credenciamento de empresas especializadas na administração,
gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de vale-alimentação e vale-
refeição na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia,
preferencialmente único e por arranjo de pagamento fechado, equipado com
microprocessador com chip eletrônico de segurança, com a finalidade de ser
utilizado pelos empregados/estagiários do CRP/RS, na forma definida pela legislação
vigente e pelos dispositivos normativos do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE,
que regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Não haverá pagamento de taxa de administração pelo CRPRS.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a)
assinatura do contrato, porrogável por até 10 anos, na forma do artigo 105 e 108 da
Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. O custo total anual, estimado, da contratação é de R$ 757.608,00
(setecentos e cinquenta e sete mil, seiscentos e oito reais), conforme custos
unitários apostos na tabela abaixo:

Empregados Valor mensal por
empregado

Total
mês

Total ano (12 meses +
13° salário)

44 R$ 1.254,00 R$
55.176,00 R$ 717.288,00

Estagiários Valor mensal por
estagiário

Total
mês Total ano (12 meses)

8 R$ 420,00 R$
3.360,00 R$ 40.320,00

TOTAL (Empregados e Estagiários) R$ 757.608,00

2. ​FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO 
2.1. A contratação visa viabilizar a concessão do benefício de vale-
alimentação e vale-refeição aos empregados públicos e aos estagiários do Conselho
Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul, na forma definida pela legislação
vigente e pelos dispositivos normativos do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE,
que regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT.
2.2. Conforme estabelecido historicamente nos acordos coletivos, sendo
regra vigente, o CRP/RS obriga-se a conceder às/aos suas/seus funcionárias/os, vale



alimentação/refeição.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. Com o objetivo de proporcionar facilidade na utilização do benefício, a
empresa contratada deve ter uma ampla rede credenciada dentro do estado do Rio
Grande do Sul e fornecer cartão equipado com microprocessador com chip
eletrônico de segurança para todos os empregados e estagiários do CRP/RS.
3.2. A empresa tem a opção de fornecer um cartão específico para o vale-
alimentação e outro para o vale-refeição, como também tem a possibilidade de
fornecer cartão único no qual os dois benefícios ficam disponíveis para uso. O prazo
de validade do cartão deve ser de no mínimo 12 meses.
3.3. Em relação a entrega dos cartões, a mesma deve ser realizada no
endereço da Sede do Conselho Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul (Av.
Protásio Alves, 2854/301 – Porto Alegre/RS) no prazo máximo de até 10 dias corridos
da data da solicitação. O prazo máximo de disponibilização do valor do vale-
alimentação e do vale-refeição deve ser de 3 dias úteis após o pedido de recarga via
site da empresa contratada.
3.4. A empresa deverá garantir sigilo e privacidade dos dados dos
beneficiários e de suas compras, sendo vedada a utilização dos dados para qualquer
outro fim não previsto no respectivo contrato. Além das recargas mensais, poderão
ser disponibilizados benefícios a qualquer tempo, mediante solicitação do CRP/RS,
seja por pedido individual ou carga por arquivo.
3.5. Os custos de emissão, fornecimento e entrega dos cartões, assim como
os custos para manutenção e utilização do sistema informatizado/aplicativo e
quaisquer outras despesas, deverão estar inclusos na taxa de administração
contratada, não implicando quaisquer ônus extras para o CRP/RS ou para os
beneficiários.
3.6. Deve ser mantido o padrão elevado de qualidade e segurança no
processo de impressão, crédito nos cartões e disponibilização de senhas, a fim de
evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude.
3.7. Os serviços de consulta de saldo, consulta a extrato com data de
compra, consulta de valor gasto em estabelecimento, comunicação de perda ou
roubo, bloqueio e desbloqueio de cartões e consulta de rede credenciada atualizada,
devem estar disponíveis no site e também no aplicativo para smartphone dos
usuários.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos obrigatórios para a empresa que fará a concessão do
benefício de vale-alimentação e vale-refeição são os seguintes:
4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.1.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133/21.
4.1.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova
empresa que continuará a execução dos serviços.
4.1.4. A empresa será responsável pelo gerenciamento, emissão, distribuição e
fornecimento de vale-alimentação e vale-refeição, na forma de cartão eletrônico,
magnético ou de similar tecnologia, preferencialmente único e por arranjo de
pagamento fechado, equipado com microprocessador com chip eletrônico de



segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados/estagiários do
CRP/RS.
4.1.4.1. Fornecimento do cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia
sem custas, mesmo no caso de solicitação de emissão de mais de uma via em casos
de roubo, furto, dano, perda, etc.
4.1.4.2. Os cartões eletrônicos, magnéticos ou de similar tecnologia devem ser
entregues personalizados com nome do usuário/empregado do CRP/RS, razão social
do CRP/RS e numeração de identificação sequencial, conforme disposto na
legislação aplicável, dentro de envelope lacrado, individualizado, com manual básico
de utilização.
4.1.4.3. Os cartões eletrônicos, magnéticos ou de similar tecnologia devem ter
sistema de controle de saldo, senha pessoal e intransferível para validação da
compra/transação eletrônica no ato de aquisição dos gêneros e/ou
alimentícios/refeições prontas nos estabelecimentos credenciados.
4.1.4.4. A empresa Contratada deverá possuir sistema informatizado acessível
ao CRP/RS e aos beneficiários através da internet e aplicativo para celulares.
4.1.4.5. Serviço de atendimento ao cliente (SAC) via telefone com discagem
direta gratuita, Chatbot ou WhatsApp. Independentemente do canal de atendimento,
as funcionalidades de bloqueio e desbloqueio de cartões, consulta da rede
credenciada e consulta do saldo deverão estar disponíveis 24h.
4.1.4.6. A empresa deve ter ampla e abrangente rede de estabelecimentos
(hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, açougues, frutarias,
peixarias, padarias, etc.), de acordo com o definido na legislação que regulamenta o
PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador.
4.1.4.7. Visando a garantia que os funcionários do CRP/RS possam utilizar seus
vales nas cidades em que residem/trabalham, a rede de estabelecimentos
credenciados para utilização do vale-alimentação deverá apresentar no mínimo 04
(quatro) redes de hipermercados no município de Porto Alegre/RS e Região
Metropolitana e no mínimo 01 (uma) rede de hipermercado nos municípios de Caxias
do Sul/RS, Pelotas/RS e Santa Maria/RS, onde o CRPRS possui suas subsedes.
4.1.4.8. Considerando que CRP/RS possui sede no município de Porto Alegre e
subsede nos municípios de Caxias do Sul, Pelotas e Santa Maria e que os
funcionários residem nos municipíos da sede, subsede ou na região metropolitana, e
considerando que os funcionários realizam viagens a serviço para diversas cidades
do Estado do Rio Grande do Sul, a contratada deverá possuir uma ampla rede
credenciada regional, no Estado do Rio Grande do Sul, assim como uma rede
credenciada mínima nos municípios da sede e subsede, conforme especificações
listadas abaixo:
4.1.4.8.1. Município de Porto Alegre (Alimentação): 1566 estabelecimentos;
4.1.4.8.2. Município de Porto Alegre (Refeição): 3196 estabelecimentos;
4.1.4.8.3. Municípios de Caxias do Sul (Alimentação): 543 estabelecimentos;
4.1.4.8.4. Municípios de Caxias do Sul (Refeição): 664 estabelecimentos;
4.1.4.8.5. Municípios de Pelotas (Alimentação): 301 estabelecimentos;
4.1.4.8.6. Municípios de Pelotas (Refeição): 251 estabelecimentos;
4.1.4.8.7. Municípios de Santa Maria (Alimentação): 321 estabelecimentos;
4.1.4.8.8. Municípios de Santa Maria (Refeição): 338 estabelecimentos.
4.1.4.9. A comprovação de que a empresa possui a rede credenciada mínima



deverá ser efetuada no prazo máximo de até 05 (cinco) dias após a convocação
para a assinatura do contrato, sendo pressuposto e condição essencial para a sua
assinatura. A não comprovação da disponibilidade da rede credenciada mínima
dentro do prazo estipulado, importará na perda do direito a contratação. 
4.1.4.10. Caso haja alteração na estrutura da rede credenciada, a CONTRATADA
deverá enviar para o setor de Recursos Humanos do CRP/RS a relação contendo as
modificações havidas em até 30 (trinta) dias da alteração.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início
na data da assinatura do contrato.
5.2. No momento do envio do pedido de carga pelo setor responsável, a
empresa contratada será informada da data que o benefício deverá ser
disponibilizado aos beneficiários.
5.3. A empresa contratada, após a disponibilização do pedido de carga,
deverá encaminhar Nota Fiscal ou Fatura com prazo de vencimento de no mínimo 15
(quinze) dias.
5.4. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº
11.878/2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art.
117, caput).
6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117,
§1º).
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência
que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº



14.133/2021, art. 121, caput).
6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
§1º).
6.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44,
31º).
6.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a
situação da empresa junto ao SICAF.
6.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado no prazo de no mínimo 15 (quinze) dias
contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.
7.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o
Contratante atestar a execução do objeto.
7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção
monetária.
7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
7.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Os fornecedores serão selecionados por meio da realização de
procedimento de CREDENCIAMENTO, na forma do art. 79 da Lei nº 14.133/2021 e do
Decreto nº 11.878/2024.
8.2. Após a homologação do resultado do credenciamento, as empresas
credenciadas serão convocadas por e-mail pelo Departamento de Recursos
Humanos para que, querendo, encaminhem seu material de apresentação do
produto/serviço e marketing.
8.3. O material de divulgação, que terá a finalidade de apresentar as
vantagens e diferenciais da credenciada, será encaminhado a todos os funcionários
do CRPRS, os quais, em ata circunstanciada, votarão optando pelo serviço e
fornecedor de sua preferência. Com base no advento do art. 79, II da Lei nº
14.133/2021, considerando que o CRPRS se trata de uma unidade administrativa de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


porte médio, com enxuto quadro de 44 funcionários e 8 estagiários, correspondendo
ao atual quadro de 52 colaboradores, somente serão convocadas para contatação
imediata as empresas que obtiverem no mínimo 30% (trinta por cento) de interesse
e aceitabilidade pelo quadro total de colaboradores, o que representa o mínimo de
15 interessados, de forma a não gerar a necessidade de administrar muitos
contratos para o mesmo objeto.
8.4. As empresas fornecedoras que atingirem o percentual mínimo de
interesse de parte dos colaboradores serão imediatamente convocadas para a
contratação, sem prejuízo das demais não selecionadas no primeiro momento, que
permanecerão credenciadas.
8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:
8.5.1. Habilitação jurídica
8.5.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional.
8.5.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
8.5.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor.
8.5.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
8.5.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.5.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores.
8.5.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária :
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.
8.5.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.5.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
8.5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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8.5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
8.5.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.5.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
8.5.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.5.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.5.3. Qualificação Econômico-Financeira
8.5.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a
sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.5.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.5.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de
balanço patrimonial na forma da Lei, com demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:
8.5.3.3.1. I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
8.5.3.3.2. II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e
8.5.3.3.3. III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).
8.5.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação prova de patrimônio líquido
mínimo de 10% do valor total estimado da contratação anual.
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8.5.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
8.5.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, §6º)
8.5.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.
8.5.4. Qualificação Técnica
8.5.4.1. Deverá ser apresentada Certidão que comprove o devido
credenciamento, em vigência, no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT),
do Ministério do Trabalho.
8.5.4.2. Deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, emitido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução pela pessoa
jurídica interessada no fornecimento de vales alimentação e refeição em condições
pertinentes e compatíveis com o objeto licitado, devendo fazer prova num único
atestado, de contratação pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, com a
disponibilidade de no mínimo 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total de
estabelecimentos credenciados exigidos no presente Termo de Referência,
correspondendo a prova de no mínimo 4.000 (quatro mil) estabelecimentos num
único Estado da Federação.
8.5.4.3. O Atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido em papel
timbrado da pessoa jurídica emitente, constando endereço, CNPJ, endereço
eletrônico e telefones, com identificação do nome e cargo do signatário.
8.5.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.
8.5.4.5. Se exigido, o fornecedor deverá disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Psicologia
Sétima Região, na seguinte dotação:
9.1.1. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Programa de Alimentação
ao Trabalhador - PAT.

 

Documento assinado eletronicamente por André Sommer Bertão,
Assessor(a), em 10/10/2024, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.cfp.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1859991 e o código CRC 4D78E983.

Referência: Processo nº 570700255.000104/2024-19 SEI nº 1859991
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CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 7ª REGIÃO
Av. Protásio Alves, 2854, sala 301, - Bairro Petrópolis, Porto Alegre/RS, CEP 90410-006

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - https://crprs.org.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 570700255.000104/2024-19
  

ANEXO II
 

Unidade Gestora: 07-PES

CREDENCIAMENTO Nº 0001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
0080/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE
FAZEM ENTRE SI O CONSELHO

REGIONAL DE PSICOLOGIA SÉTIMA
REGIÃO - CRP/RS E A EMPRESA

XXXXX

O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA SÉTIMA REGIÃO - CRP/RS , autarquia
com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e
financeira, criado pela Lei Federal nº 5.766 de 20/12/1971, com sede na Av. Protásio
Alves 2854/301, Porto Alegre/RS, CEP 90.410-006, inscrito no CNPJ sob o nº
03.230.787/0001-76, representado neste ato por sua Conselheira
Presidenta MÍRIAM CRISTIANE ALVES , doravante denominada CONTRATANTE, e
a empresa XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, estabelecida em
ENDEREÇO COMPLETO, CEP XXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste
ato representada por NOME, tendo em vista o que consta no Processo nº 0080/2024
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Credenciamento nº 0001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II )
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de
empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e
fornecimento de vale-alimentação e vale-refeição na forma de cartão eletrônico,
magnético ou de similar tecnologia, preferencialmente único e por arranjo de
pagamento fechado, equipado com microprocessador com chip eletrônico de
segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados/estagiários do
CRP/RS, na forma definida pela legislação vigente e pelos dispositivos normativos do
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, que regulamentam o Programa de
Alimentação do Trabalhador – PAT, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
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1.2.2. O Edital de Credenciamento e seus anexos;
1.2.3. A Proposta Comercial da contratada;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, com início em
xx/xx/2024 e término em xx/xx/2025, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor da Taxa de Administração a ser aplicada sobre o valor mensal do
benefício é de 0,00% (zero por cento), consoante a proposta apresentada pela
CONTRATADA.
5.2. O valor mensal estimado da contratação é de R$ 58.536,00 (cinquenta e
oito mil quinhentos e trinta e seis reais), perfazendo o valor total estimado de R$
757.608,00 (setecentos e cinquenta e sete mil seiscentos e oito reais).
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos ao contratado dependerão do objeto efetivamente executado.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis para o
prazo de vigência contratado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
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índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por aditamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X,
XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o Setor de Licitações e Contratos para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV,



XVI E XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no processo de
contratação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no



prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de
2021); 
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência; (no caso de prestação de serviços acessória)
9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; (no caso
de prestação de serviços acessória)
9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.(no caso de prestação de serviços acessória)
9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.(no caso
de prestação de serviços acessória)
9.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.(no caso de prestação de serviços acessória)
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a)der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;



e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).
IV - Multa:
1. moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei
nº 14.133, de 2021).
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº



14.133, de 2021):
a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.
92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

a)ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e
b)poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse



caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

OU
12.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.

 

12.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART.
92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Psicologia
Sétima Região, na seguinte dotação:

I - Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Programa de
Alimentação ao Trabalhador - PAT

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.



15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (ART. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Porto Alegre/RS, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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ANEXO III 
 
 

MODELO DA PROPOSTA 
 

AO 

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA SÉTIMA REGIÃO – CRP/RS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

RAZÃO SOCIAL   

CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE  

E-MAIL  

RESP. LEGAL  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR ANUAL 

ESTIMADO (R$)* 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
(PERCENTUAL)** 

01 

Credenciamento de empresas especializadas na 
administração, gerenciamento, emissão, distribuição 
e fornecimento de vale-alimentação e vale-refeição 
na forma de cartão eletrônico, magnético ou de 
similar tecnologia, preferencialmente único e por 
arranjo de pagamento fechado, equipado com 
microprocessador com chip eletrônico de 
segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos 
empregados/estagiários do CRP/RS, na forma 
definida pela legislação vigente e pelos dispositivos 
normativos do Ministério do Trabalho e Emprego – 
MTE, que regulamentam o Programa de 
Alimentação do Trabalhador – PAT 

R$ 757.608,00 
 

0,00% 

Valor Global Estimado R$ (Valor Anual Estimado + Taxa de Administração) R$ 757.608,00 

* Valor anual estimado conforme item 1.4 do Termo de Referência – Anexo I do edital. 
**Taxa de Administração mensal: não admitir-se-á a apresentação de proposta de taxa de 
administração superior ou inferior a 0,00%.  
Validade da proposta: ____ dias. (obs. não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias). 

Prazo de entrega dos cartões _______ dias. (obs. não poderá ser superior a 10 (dez) dias após a 

contratação). 

O percentual proposto incluiu todas as despesas incidentes sobre os serviços, tais como, impostos, 

taxas, fretes, etc. 

 
Local e data 

 
 

Assinatura 
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ANEXO IV 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO REF. AOS ITENS 3.5.1.,3.5.2.,3.5.3. E 3.5.4. DO EDITAL 
 

 

 

 
AO 
CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 7º REGIÃO – CRP/RS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
 
 
 
 
Ref. Processo Administrativo nº 0080/2024 - Credenciamento nº 0001/2024 
 
 

(NOME E QUALIFICAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA), por seu representante 
legal firmatário, para fins de direito e participação no edital do presente certame, declara que: 

 
I - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
II - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
III - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
IV - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

 
 
 
 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

Assinatura 
 
  

mailto:licitacoes@crprs.org.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm

	‎\\storage\Administrativo\LICITAÇÕES\ORÇAMENTOS\Orçamentos 2024\CREDENCIAMENTO\0080.2024 - 0001.2024 - CRED - Vale-Alimentação e Refeição\[01].Edital CREDENCIAMENTO 0001.pdf‎
	‎\\storage\Administrativo\LICITAÇÕES\ORÇAMENTOS\Orçamentos 2024\CREDENCIAMENTO\0080.2024 - 0001.2024 - CRED - Vale-Alimentação e Refeição\[01].ANEXO I - Termo de Referência.pdf‎
	‎\\storage\Administrativo\LICITAÇÕES\ORÇAMENTOS\Orçamentos 2024\CREDENCIAMENTO\0080.2024 - 0001.2024 - CRED - Vale-Alimentação e Refeição\[01].ANEXO II - Minuta de Contrato.pdf‎
	‎\\storage\Administrativo\LICITAÇÕES\ORÇAMENTOS\Orçamentos 2024\CREDENCIAMENTO\0080.2024 - 0001.2024 - CRED - Vale-Alimentação e Refeição\[01].ANEXO III - Modelo de Proposta.pdf‎
	‎\\storage\Administrativo\LICITAÇÕES\ORÇAMENTOS\Orçamentos 2024\CREDENCIAMENTO\0080.2024 - 0001.2024 - CRED - Vale-Alimentação e Refeição\[01].ANEXO IV - Modelo de Declaração.pdf‎

